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APRESENTAÇÃO 

A partir deste ano, a CODEPLAN, por meio do recém-instituído Núcleo de 

Análise das Finanças Públicas – NUFIN, passa a publicar sistematicamente os dados 

referentes às Receitas e Despesas Públicas, organizados de forma a observar aspectos 

quantitativos e qualitativos da performance recente, considerando séries históricas com 

periodicidade anual atualizada até o último ano dos dados disponibilizados. A fonte da 

informação é a Secretaria do Tesouro Nacional – STN, com dados orçamentários dos 

entes nacionais e subnacionais, que se tornam integralmente efetivos após o final do 

exercício subsequente ao observado.  

Assim sendo, tem-se que os dados referentes ao exercício de 2013 para o DF e 

Periferia Metropolitana só estarão disponíveis na íntegra até meados de 2015, quando 

todos os municípios do Entorno e o DF terão complementado os dados do SISTN - 

Sistema de Coleta de Dados Contábeis da STN. Relatórios preliminares produzidos 

periodicamente ao longo do exercício, em obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, 

poderão ser contemplados e avaliados enquanto elementos importantes para avaliações 

preliminar e contemporânea das Contas Públicas Regionais. 

A análise das Contas Públicas contemplará, neste primeiro momento, aspectos 

das Receitas Orçamentárias locais pormenorizados em seus variados níveis de 

agregação.  

Este texto tem o propósito de realizar uma análise simples dos dados de finanças 

públicas no Distrito Federal e nos Municípios que compõem a Periferia Metropolitana do 

DF, compreendendo 12 municípios: Águas Lindas de Goiás; Alexânia; Cidade Ocidental; 

Cocalzinho de Goiás; Cristalina; Formosa; Luziânia, Novo Gama; Padre Bernardo; 

Planaltina; Santo Antônio do Descoberto e Valparaíso de Goiás no período de 2011 e 

2012. 

A abordagem das Despesas Públicas no Distrito Federal e nos municípios da 

Periferia Metropolitana será feita de forma detalhada em um próximo estudo do NUFIN.   

 

 

 

Júlio Miragaya 

   Presidente
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1. INTRODUÇÃO 

A finalidade essencial do Estado é a realização do bem comum à sociedade. Ele atinge essa 

finalidade quando realiza ações que proporcionam aumento de bem-estar das necessidades 

públicas como segurança, educação, saúde, habitação, justiça entre outros.  

Assim,  o governo, através das políticas fiscais abrange três funções básicas: (a) A função 

alocativa, que diz respeito ao fornecimento de bens públicos; (b) A função distributiva, por sua 

vez, está associada a ajustes na distribuição de renda que permitam que a distribuição prevalecente 

seja aquela considerada justa pela sociedade e; (c) a função estabilizadora, que tem como 

objetivo o uso da política econômica visando a um alto nível de emprego, à estabilidade dos preços 

e à obtenção de uma taxa apropriada de crescimento econômico. 

Para atender essas necessidades públicas de forma eficiente, o Estado precisa de não 

somente arrecadar receitas, mas também gerenciar e aplicar corretamente os recursos 

arrecadados. 

O orçamento público, portanto, é uma técnica cujo maior significado moderno consiste 

precisamente em ligar os sistemas de planejamento e de finanças pela expressão quantitativa 

financeira e física dos programas de trabalho de todas as esferas de governo. 

 O mecanismo de arrecadação tributária imperativa do Estado e a realização de seus gastos 

para atender necessidades sociais é conhecido como Finanças Públicas. 

 A realização desse processo, pelo Estado, é por meio do documento Orçamento Público, 

cuja definição dada pelo Instituto Legislativo Brasileiro - ILB do Senado Federal é: "O Orçamento 

Público é um dos instrumentos das finanças públicas, cujo objetivo de estudo é a atividade 

financeira do Estado visando obter e utilizar bens e serviços para atender às necessidades 

da sociedade a serem satisfeitas por meio da administração pública." 

O sistema de Orçamento Público obedece um ritual para a sua elaboração e execução, tanto 

no Executivo que o elabora como nas Comissões Mistas de Orçamento (CMO) no Legislativo de 

cada Ente público ou Unidade Orçamentária, que pode alterar e aprovar em plenário de suas 

Casas. Esse ritual tem início com o Plano Plurianual (PPA). 

Foi na Constituição de 1824 (a 1ª promulgada), após a vinda de D. João VI, que ficou 

estabelecida a obrigatoriedade do Poder Executivo elaborar e apresentar uma proposta 

orçamentária ao Congresso Nacional para apreciação e aprovação.  
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Mas foram a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, que trouxeram a cultura de 

sistematização dos instrumentos de legislação verificados atualmente no Brasil, o planejamento de 

médio prazo.  

 O Orçamento Público começa com o planejamento do Plano Plurianual (PPA), que tem 

duração de quatro anos, começando no segundo ano do mandato do atual chefe do poder 

Executivo e terminando no primeiro ano do mandato do próximo chefe do poder Executivo.  Ele 

deve ser encaminhado ao poder Legislativo até 31 de agosto do primeiro ano de mandato e este 

deverá providenciar a sua apreciação e aprová-lo até 22 de dezembro. É no PPA que estão 

planejadas as metas físicas a serem executadas ao longo desses quatro anos de mandato. 

 A Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) é também de iniciativa do Poder Executivo, 

elaborada anualmente e enviada pelo Executivo ao Poder Legislativo até 15 de abril de cada ano, 

deve ser aprovada pelo Legislativo até 17 de julho. É a única Lei pertencente ao Orçamento Público 

que, se não aprovada no prazo previsto, impede o Legislativo (Congresso Nacional, Câmaras 

Legislativas Estaduais e Distritais e Câmara Municipal) de entrar em recesso no meio do ano. É na 

LDO que estão contidas as Metas Fiscais e as prioridades do Poder Executivo anualmente. 

 Na Lei Orçamentária Anual (LOA) está a autorização para o Executivo executar as Metas e 

as Prioridades contidas na LDO. A LOA deve ser encaminhada pelo Executivo até o final de agosto 

de cada ano. Esta Lei, após o Decreto do Poder Executivo solicitando autorização ao Legislativo, 

libera as Unidades Orçamentárias a usar os valores aprovados contidos na LDO.  

Nesta Lei, também, o Executivo realiza a execução do planejamento entre as Receitas e as 

Despesas Públicas afim de controlar o Equilíbrio Nominal do orçamentário.  
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2. A ÁREA METROPOLITANA DE BRASÍLIA: POPULAÇÃO NO NÚCLEO E PERIFERIA 

A denominada Área Metropolitana de Brasília (AMB) é formada pelo Distrito Federal e 12 

dos 19 municípios goianos que integram a Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) do Distrito 

Federal e Entorno e estabelecem com o DF relações de natureza metropolitana. 

As populações da AMB em 2011 e 2012, segundo estimativas do IBGE, são apresentadas 

no Quadro 1. 

          

 
 

 A consideração da população é necessária para o cálculo da Receita per capita do Distrito 

Federal e de cada município metropolitano, informação crucial para precisar a capacidade de 

gastos dos gestores municipais para o atendimento das demandas da população local. 

 O ritmo do crescimento populacional nos municípios da Periferia Metropolitana de Brasília 

(PMB) tem sido, em média, duas vezes superior ao do Distrito Federal. Estima-se que em 2014, o 

contingente populacional da PMB seja de 1,17 milhão de habitantes. 
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3. ANÁLISE DA RECEITA PÚBLICA NA ÁREA METROPOLITANA DE BRASÍLIA 

 

3.1. RECEITA PÚBLICA TOTAL 2011 E 2012 

No ano de 2012 as Receitas Públicas Totais na Área Metropolitana de Brasília (AMB) 

registraram um total de R$ 27,307 bilhões, crescimento nominal de 14,51% sobre a receita de 2011 

(R$ 23,847 bilhões) ou crescimento real de 4,27%. É flagrante o desequilíbrio existente na 

distribuição do total das receitas realizadas, onde o montante do DF atingiu R$ 25,651 bilhões em 

2012 e a Periferia Metropolitana registrou R$ 1,656 bilhão.  

As Receitas Totais no DF, que tiveram incremento nominal de 13,47% e real de 3,33% entre 

2011 e 2012, assinalavam participação de 94,80% na receita do total da AMB em 2011, tendo esta 

participação caído ligeiramente para 93,94% em 2012. Já a Periferia Metropolitana de Brasília 

(PMB), que cresceu nominalmente expressivos 34,00% entre 2011 e 2012, teve sua participação 

aumentada de 5,20% em 2011 para 6,06% em 2012%. (Quadro 2 e Figura 1). 

Essa disparidade na distribuição das receitas na AMB evidencia, além de exacerbada 

concentração de recursos no DF, um cenário gravemente destoante do propósito fiscal federativo, 

tornando premente a reversão desse quadro com medidas concretas de fortalecimento 

socioeconômico, que resultem em efetiva redução das desigualdades e maior participação dos 

municípios no bolo da arrecadação.  

Observa-se que, excepcionalmente, as receitas do DF contêm um componente a mais em 

relação às demais localidades da AMB. Trata-se do Fundo Constitucional do Distrito Federal 

(FCDF), aqui incluído a título de complementaridade, posto que o mesmo não se insere no balanço 

orçamentário do GDF por se tratar de transferência direta da União às instituições locais a que se 

destina. Sabe-se outrossim, que a partir de 2015 o FCDF passará a integrar paulatinamente as 

receitas correntes do Orçamento do DF. 

Entre os municípios da PMB, observou-se crescimentos mais expressivos da receita total 

em Cristalina (151,37%); Santo Antônio do Descoberto (40,08%) e em Valparaíso (38,48%). 
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3.2. RECEITA SEGUNDO GRANDES GRUPOS 

A Receita Total contabilizada em 2012 para o Distrito Federal e os 12 municípios que 

compõem a Periferia Metropolitana de Brasília está detalhada no Quadro 3, de acordo com a 

categoria econômica (Correntes e de Capital), inserindo-se excepcionalmente o FCDF pelo seu 

caráter de receita especial ainda não incluída nestes grupos. Neste quadro busca-se demonstrar a 

participação de cada ente sobre o total arrecadado na AMB e ainda a participação individualizada 

dos grupos de receita (Corrente, Capital e o FCDF) sobre a Receita Total de cada entidade da Área 

Metropolitana de Brasília.  

 

 
 
 

Esta caracterização da receita em seu maior nível de agregação (Corrente e Capital) e a 

participação de cada grupo frente ao total arrecadado evidencia a preponderância da arrecadação 

corrente sobre as de capital tanto na PMB, de 95,3%, quanto no DF, de 57,5% (percentual menor 

devido ao efeito do FCDF), o que é corriqueiro, considerando serem as receitas correntes 

ininterruptas, enquanto as de capital são transitórias e não ingressam continuamente nos cofres 

públicos, ou seja, dependem de ações específicas para se concretizarem. 

Quanto as Receitas de Capital, no caso do DF estas provêm quase totalmente de 

transferências de convênios dos estados e de operações de crédito. Na PMB, embora haja casos 

isolados de receitas provenientes da alienação de bens, predominam as transferências de 

convênios com a União, destinadas a programas como educação, saúde, e outros. Em alguns 
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municípios as receitas derivadas de convênios equivalem a até 100% do total das suas receitas de 

capital. 

As Receitas Totais sintetizadas no Quadro 4, segundo grandes grupos de origem, 

demonstram que nos municípios da PMB, as Receitas Tributárias, principal indicador do dinamismo 

da economia local e do empenho do poder público em organizá-la e explorá-la com eficiência, 

contribuíram em 2012 com apenas 11,6% da arrecadação total da periferia, com participações 

municipais variando entre 6% e 20%, refletindo assim a fragilidade da economia regional e ainda a 

imperiosa necessidade da adoção de medidas de fortalecimento do ainda embrionário esforço de 

arrecadação dos municípios da região periférica do DF.  

 

 

 

3.3. RECEITAS CORRENTES 

O detalhamento das Receitas Correntes, como é demonstrado no Quadro 5, descreve as 

particularidades dos diversos grupos de receita que compõem os orçamentos tanto no Distrito 

Federal quanto nos municípios da PMB. Reafirma também a primazia das Receitas Tributárias 

sobre as de transferências para o DF, ao contrário da PMB, onde é patente a forte dependência 

das Transferências Correntes, também denominadas constitucionais e legais, que emanam do 

caráter cooperativo e solidário do federalismo fiscal adotado na Constituição Federal de 1988.  
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Ainda no cômputo das Receitas Correntes, além das Receitas Tributárias e de 

Transferências, chama a atenção, pela sua natureza especial e ao descompasso dos valores 

informados pelos municípios, as Receitas de Contribuições. Os referidos ingressos, provenientes 

de contribuições sociais, são vinculados ao custeio da seguridade social, que compreende a 

previdência social, os sistemas locais de aposentadoria e pensões, a saúde e a assistência social.  

Em alguns municípios da Periferia Metropolitana essas receitas são contabilizadas no 

subgrupo “outras receitas de contribuição” do grupo “receitas de contribuição”, em outros, no 

subgrupo “contribuições para o regime próprio de previdência do servidor público” e ainda em 

outros, simplesmente aparecem com valores nulos em todos os itens do Grupo. Tratam-se de 

particularidades contábeis passíveis de melhor compreensão. 

 

3.4. RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

As Receitas Tributárias arrecadadas na AMB somaram R$ 10,479 bilhões no ano de 2012 

contra R$ 9,499 bilhões verificada em 2011, um crescimento nominal de 10,31% verificado no 

período (Quadro 6 e Figura 2).  

 O Distrito Federal registrou participação no total da receita tributária da AMB de 98,60% em 

2011 e 98,16% em 2012, e cresceu, em termos nominais, 9,83% no período. Já a Periferia 

Metropolitana apresentou crescimento nominal de 44,41%, com participação de 1,40%, em 2011 e 

1,84% em 2012. A maior variação foi registrada no município de Cristalina (346,95%). 
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As Receitas Tributárias, detalhadas conforme a espécie de tributos, permite qualificar o fato 

gerador desses recursos próprios na área de estudo e possibilita conjecturar um cenário parcial da 

performance econômica e da organização territorial de cada ente através dos tributos afins. Os 
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indicativos econômicos são vislumbrados pelo desempenho do ICMS e ISS, e os territoriais, pelo 

IPTU e ITBI, conforme revela o Quadro 7.  

 

 

 

Nota-se que, para efeito contábil, a estrutura da receita pública, formada de impostos, taxas 

e contribuição de melhoria, é comum a toda a AMB, mas apresenta peculiaridades conforme o ente 

federativo observado.  

No DF, dado a sua condição singular de Estado e Município os recursos tributários são 

captados através de sete impostos, seguidos das taxas de prestação de serviços e pelo exercício 

do poder de polícia. Assim como na maioria dos municípios da AMB, as Contribuições de Melhoria 

não constam também do rol de receitas do DF.  

Na Periferia Metropolitana as fontes tributárias constituem-se de quatro impostos além das 

taxas citadas e, em alguns municípios, a contribuição de melhoria. Entre as fontes de receitas 

próprias comuns ao DF e Entorno estão os impostos ISSQN, incidente sobre atividade econômica 

e o IPTU, ITBI e IRRF, incidentes sobre o patrimônio e a renda, todos de competência municipal. 

Exclusivamente ao DF compete além desses, o ICMS, principal fonte de arrecadação própria, o 

IPVA e o ITCD (imposto sobre transmissão causa mortis e doação). Deve-se ressaltar que os 

municípios da PMB têm acesso a parte do ICMS e do IPVA arrecadados pelo governo estadual 

através da cota-parte, incluída nas Transferências Correntes. 
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3.5. ANÁLISE DA RECEITA TRIBUTÁRIA SEGUNDO OS PRINCIPAIS TRIBUTOS 

A observação do valor arrecadado e das peculiaridades dos tributos comuns a cada 

localidade possibilitam algumas avaliações sobre o potencial econômico e o perfil sócio 

demográfico e territorial enquanto cenários para o desempenho do esforço de arrecadação local. 

Para a preservação desse enfoque faz-se pertinente excluir o impacto do IRRF, tanto pela sua 

característica de imposto da União retido no município, quanto pela sua atipicidade enquanto fonte 

do esforço de arrecadação.  

ISSQN: Incidente sobre os serviços de qualquer natureza, o ISSQN é, no DF, a segunda 

principal fonte de receita própria, excetuando o IRRF, recolhido pela União, superado apenas pelo 

ICMS, seu principal manancial tributário. Nos municípios da PMB é o tributo com maior volume 

arrecadado entre dez dos 12 estudados, sendo exceção apenas Águas Lindas de Goiás e Novo 

Gama. Os municípios que mais se destacam na arrecadação do ISS são: Cristalina (R$ 17 milhões), 

Luziânia (R$ 12 milhões), Valparaíso (R$ 10,1 milhões) e Formosa (R$ 5,6 milhões). As menores 

arrecadações couberam a Águas Lindas de Goiás (R$ 550 mil), Novo Gama (R$ 590 mil), 

Cocalzinho (R$ 630 mil), Sto. Antônio do Descoberto (R$ 700 mil) e Padre Bernardo (R$ 760 mil).  

IPTU: O fato gerador do IPTU é a propriedade predial e territorial, assim como a posse e o 

seu domínio útil. No DF, é o quarto em volume de arrecadação. Entre os municípios da PMB, maior 

esforço de arrecadação é observado nos municípios de Águas Lindas de Goiás, Cidade Ocidental 

e Novo Gama, com especial destaque para o primeiro, onde o recolhimento de R$ 7,66 milhões 

representou mais da metade do total de R$13,47 milhões arrecadados com impostos no município. 

O volume do IPTU associado ao ITBI sinaliza os níveis de ocupação do território e de empenho da 

administração pública na promoção do ordenamento territorial e regularização do acervo imobiliário 

do município.   

ITBI: Tendo como fato gerador a transmissão do bem imóvel ou do direito real a ele relativo, 

o ITBI é o penúltimo em relevância arrecadatória no DF. No acumulado da arrecadação da PMB, 

entretanto, é o segundo em importância (R$ 42,22 milhões), caso se exclua a arrecadação o IRRF, 

onde o principal arrecadador é o município de Valparaiso de Goiás seguido de Planaltina.  

IRRF: Reza a Constituição Federal em seu artigo 158 que Pertencem aos Municípios: I - o 

produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 

incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 

fundações que instituírem e mantiverem;  

No DF, a arrecadação do IRRF ultrapassa as de todos os tributos exceto do ICMS. Na 

Periferia Metropolitana supera todos os tributos locais em Planaltina de Goiás e Santo Antônio do 
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Descoberto; é maior que o IPTU e ITBI em Formosa e Cocalzinho e ainda maior que o IPTU ou 

ITBI em Luziânia, Cristalina e Alexânia.  

ICMS e IPVA: Na AMB esses são tributos de competência exclusiva do DF cabendo aos 

municípios as respectivas cotas-parte transferidas pelos estados juntamente com outros repasses 

constitucionais e legais. As cotas parte do ICMS e IPVA são as mais importantes entre os recursos 

transferidos pelos estados aos municípios, representando mais do dobro da arrecadação própria 

de alguns municípios da Periferia Metropolitana.  

 

3.6.TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

  As Transferências Correntes registraram um montante de R$ 4,294 bilhões em 2012 na 

AMB, crescimento de 15,99% sobre os R$ 3,702 bilhões de 2011 e representou 15,73% das 

receitas totais no último ano em análise para a Região (Quadro 8). 

As Transferências Correntes têm um peso excepcional nos municípios da PMB, tendo 

representado 75,97% da receita total em 2012, demonstrando a alta dependência desses 

municípios em relação aos recursos provenientes das esferas federal e estaduais. Já no Distrito 

Federal, sua participação na receita total foi de apenas 11,84%.  

 

 
 

Também denominadas constitucionais e legais, as transferências correntes chegam a 

representar mais de 90% da arrecadação corrente de alguns municípios e são constituídas pelos 

denominados Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e Fundo de Participação dos Estados 

(FPE), compostos de parcelas arrecadadas do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre a 

Produção Industrial (IPI), entre outras fontes. Para os municípios, sobressaem entre as 
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transferências correntes aquelas provenientes da Participação na Receita dos Estados e da União 

onde se inserem as cotas-parte do ICMS, do IPVA, do IPI exportação, da CIDE, dentre outras. 

Em suma, ao se analisar a composição da receita no DF e nos municípios metropolitanos, 

observa-se enormes discrepâncias. As Receitas Correntes Líquidas representam a quase 

totalidade da receita dos municípios da PMB, ao passo que no DF, principalmente pela grande 

expressão do FCDF, representam pouco mais de 57%. Já as Receitas Tributárias correspondem a 

40% da receita total do DF (inclui o ICMS) mas a apenas 11,63% na periferia metropolitana. 

Nos municípios periféricos, é enorme o peso das Transferências Correntes, de quase 76%, 

sendo que em alguns supera 90%, casos de Cocalzinho de Goiás e Alexânia. Deve-se destacar, 

ainda, que em Cristalina e Alexânia, a cota-parte do ICMS representa, respectivamente, 46,09% e 

32,22% da Receita Total (Quadro 9). 

 

 
 

 

3.7. RECEITA MUNICIPAL PER CAPITA 

 

 Uma forma mais apropriada de se abordar a situação da receita pública, de forma a facilitar 

as análises comparativas, é apresentá-la na forma de receita per capita. A análise do Quadro 9 

permite verificar a enorme disparidade entre a receita per capita do Distrito Federal e da PMB, nada 

menos que 492% superior.  
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Se as assimetrias são aumentadas em face do robustecimento da receita do DF pelo FCDF, 

o quadro seria ainda pior não fossem as transferências governamentais. 
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4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 Como se deduz dos dados apresentadas e das análises realizadas, a vultosa discrepância 

observada entre o montante das receitas diretamente arrecadadas e das transferidas para o DF e 

para a PMB aponta para a premente necessidade e evidentes possibilidades de intervenção do 

poder público tanto no sentido de fortalecer as arrecadações locais por meio de ações adequadas 

às características de cada entidade, quanto na direção de aumentar as participações da União, do 

Estado de Goiás e do Distrito Federal no robustecimento das transferências correntes, diminuindo 

tal disparidade. 

O Orçamento Público, pela ótica da Receita, visa atender as demandas básicas da 

população, compreendendo o fornecimento de bens e serviços públicos essenciais. A extrema 

escassez de receita, contudo, leva ao não atendimento dessas demandas e, no caso da Área 

Metropolitana de Brasília, a busca de atendimento no núcleo da metrópole, o Distrito Federal. 

 Dentro desse quadro, parece urgente um diálogo mais frequente e eficaz entre os gestores 

públicos para viabilizar soluções de curto, médio prazo e de longo prazos, em face da precariedade 

da qualidade de vida da maioria da população dos municípios da PMB, visto que suas populações 

vêm aumentando de forma acelerada desde a transferência da Capital da República para o Planalto 

Central. 

 A Periferia Metropolitana de Brasília ocupa posição de destaque no ranking do g-100, 

agrupamento de municípios elencados pela Frente Nacional de Prefeitos (FNP) que classifica os 

100 municípios brasileiros com população elevada (acima de 80 mil habitantes) e receita per capita 

diminuta, com a presença de cinco municípios: Águas Lindas de Goiás, Valparaíso de Goiás, 

Formosa, Novo Gama e Planaltina 

Para tanto, faz-se imprescindível a mobilização dos representantes dos entes regionais 

envolvidos na problemática ressaltada. Uma medida capital é a promoção do desenvolvimento 

econômico na PMB, ampliando de forma substantiva as atividades produtivas na região, condição 

para a ampliação da Receita Tributária. Outra medida possível é a criação de um fundo específico 

para robustecer os magros orçamentos das municipalidades da periferia de Brasília ou, como já 

aventado, a aprovação de Projeto de Lei tramitando no Congresso Nacional, datado de 2011, o 

qual destina 10% dos recursos do FCDF para os municípios da PMB na proporção de 1% ao ano 

até completar 10 anos. 

São medidas concretas para mitigar uma das maiores distribuições mais assimétricas e 

injustas existentes em nosso país em termos de distribuição de recursos orçamentários.  
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5.1. GLOSSÁRIO 

 

Receita Orçamentária: conceitos, codificação e classificação: Para melhor identificação dos 

ingressos de recursos aos cofres públicos, as receitas são codificadas e desmembradas nos 

seguintes níveis:  

1º Nível – Categoria Econômica 

A Lei Federal nº 4.320/64, em seu artigo 11, classifica a receita orçamentária em duas categorias 

econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. Com a Portaria Interministerial STN/SOF 

nº 338, de 26 de abril de 2006, a essas categorias econômicas foram acrescentadas as Receitas 

Correntes Intraorçamentárias e Receitas de Capital Intraorçamentárias. As classificações incluídas 

não constituem novas categorias econômicas, mas utilizadas para especificar operações entre 

órgãos e entidades integrantes dos orçamentos da mesma esfera governamental. 

2º Nível – Origem 

 É a subdivisão das Categorias Econômicas, que tem por objetivo identificar a origem das receitas, 

no momento em que as mesmas ingressam no patrimônio público. No caso das receitas correntes, 

tal classificação serve para identificar se as receitas são compulsórias (tributos e contribuições), 

provenientes das atividades em que o Estado atua diretamente na produção (agropecuárias, 

industriais ou de prestação de serviços), da exploração do seu próprio patrimônio (patrimoniais), se 

provenientes de transferências destinadas ao atendimento de despesas correntes, ou ainda, outros 

ingressos. No caso das receitas de capital, distinguem-se as provenientes de operações de crédito, 

da alienação de bens, da amortização de empréstimos, das transferências destinadas ao 

atendimento de despesas de capital, ou ainda, de outros ingressos de capital.  

1 Fonte: Manuais de Receita Nacional e de Despesa Nacional, aprovados pela Portaria Conjunta 

Secretaria do Tesouro Nacional/Secretaria de Orçamento Federal nº 3, de 15 de outubro de 2008.  

3º Nível – Espécie 

 É o nível de classificação vinculado à Origem, composto por títulos que permitem qualificar com 

maior detalhe o fato gerador dos ingressos de tais receitas. Por exemplo, dentro da Origem Receita 

Tributária, podemos identificar as suas espécies, tais como impostos, taxas e contribuições de 

melhoria, conforme definido na Constituição Federal de 1988 e no Código Tributário Nacional, 

sendo cada uma dessas receitas uma espécie de tributo diferente das demais. 

4º Nível - Rubrica  

É o detalhamento das espécies de receita. A Rubrica busca identificar dentro de cada Espécie de 

receita, uma qualificação mais específica. Agrega determinadas receitas com características 

próprias e semelhantes entre si.  
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5º Nível – Alínea  

É o detalhamento que identifica o nome da receita propriamente dita, registrando a entrada de 

recursos financeiros. 

 6º Nível – Subalínea  

Constitui o nível mais analítico da receita. 

 

 RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 

1 - RECEITAS CORRENTES: constituída pelas receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 

agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros 

recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas 

classificáveis em Despesas Correntes. 

11 - Receita Tributária: são os ingressos provenientes da arrecadação de impostos, taxas e 

contribuições de melhoria. É receita privativa das entidades investidas do poder de tributar: União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

111 - Impostos: é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.  

112 – Taxas: têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 

ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição.  

113 - Contribuições de Melhoria: é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 

decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual 

o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

12 - Receita de Contribuições: é o ingresso proveniente de contribuições sociais. 

121 - Contribuições Sociais: destinadas ao custeio da seguridade social, que compreende a 

previdência social, a saúde e a assistência social.  

13 - Receita Patrimonial: é o ingresso proveniente da fruição do patrimônio, seja decorrente de 

bens imobiliários ou mobiliários, ou seja, de participação societária  

 131 - Receitas Imobiliárias: são provenientes da utilização, por terceiros, de bens imóveis 

pertencentes ao setor público.  

132 - Receitas de Valores Mobiliários: registra o valor da arrecadação de receitas decorrentes de 

valores mobiliários.  

133 - Receitas de Concessões e Permissões: registra o valor da arrecadação de receitas 

originadas da concessão ou permissão ao particular do direito de exploração de serviços públicos, 

os quais estão sujeitos ao controle, fiscalização e regulação do poder público.  
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139 - Outras Receitas Patrimoniais: registra o valor da arrecadação com outras receitas 

patrimoniais não classificadas nos itens anteriores.  

14 - Receita Agropecuária: é o ingresso proveniente da atividade ou da exploração agropecuária 

de origem vegetal ou animal.  

141 - Receita da Produção Vegetal: registra o valor das receitas decorrentes de lavouras 

permanentes, temporárias e espontâneas (ou nativas), silvicultura e extração de produtos vegetais, 

venda de sementes, mudas ou assemelhados, desde que realizados diretamente pelo produtor. 

142 - Receita da Produção Animal e Derivados: registra o valor das receitas de produção animal 

e derivados, decorrentes de atividades de exploração econômica de pecuária, caça e pesca e seus 

derivados (mel, leite, ovos etc.)  

149 - Outras Receitas Agropecuárias: registra o valor da arrecadação com outras receitas 

agropecuárias não classificadas os itens anteriores  

15 - Receita Industrial: é o ingresso proveniente da atividade industrial de extração mineral, de 

transformação, de construção e outras, provenientes das atividades industriais definidas como tal 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

152 - Receitas da Indústria de Transformação: registra o valor da arrecadação das receitas das 

atividades ligadas a indústria de transformação.  

16 - Receita de Serviços: é o ingresso proveniente da prestação de serviços de atividades 

comerciais, financeiras, de transporte, de saúde, de comunicação, de armazenagem, e serviços 

científicos e tecnológicos de metrologia e outros serviços.  

17 - Transferências Correntes: são recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 

privado, independentemente de contraprestação direta de bens e serviços, desde que o objeto seja 

a aplicação em despesas correntes.  

172 - Transferências Intergovernamentais: registra o valor das receitas recebidas através de 

transferências ocorridas entre diferentes esferas de governo.  

173 - Transferências de Instituições Privadas: englobam contribuições e doações a governos 

realizados por instituições privadas.  

174 - Transferências do Exterior: registra o valor das receitas recebidas através de transferências 

do exterior. 175 - Transferências de Pessoas: registra o valor das receitas recebidas através de 

contribuições e doações, realizadas por pessoas físicas.  

176 - Transferências de Convênios: registra o valor das receitas recebidas através de 

transferências de convênios firmados com o sem contraprestação de serviços  

19 - Outras Receitas Correntes: são os ingressos correntes provenientes de outras origens, não 

classificáveis nas anteriores.  
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191 - Multa e Juros de Mora: registra o valor da receita arrecadada com penalidades pecuniárias 

decorrentes da inobservância de normas. 

 192 - Indenizações e Restituições: registra o valor da arrecadação da receita com indenizações 

e restituições.  

193 - Receita de Dívida Ativa: registra o valor da arrecadação da receita da dívida ativa 

constituídas de créditos da fazenda pública de natureza tributária e não tributária. 199 - Receitas 

Diversas: registra o valor da arrecadação de receitas que não se identifiquem com as 

especificações anteriores. 

 

2 - RECEITAS DE CAPITAL: são as receitas provenientes da realização de recursos financeiros 

oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos 

recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas 

classificáveis em despesas de capital. 

 21 - Operações de Crédito: são os ingressos provenientes da contratação de empréstimos e 

financiamentos obtidos junto a entidades estatais ou privadas, internas ou externas.  

211 - Operações de Crédito Internas: registra o valor da arrecadação decorrente de empréstimos 

internos obtidos junto a entidades estatais ou particulares.  

212 - Operações de Crédito Externas: registra o valor da arrecadação da receita decorrente de 

empréstimos obtidos junto a organizações sediadas no exterior.  

22 - Alienação de Bens: é o ingresso proveniente da alienação de componentes do ativo 

permanente.  

221 - Alienação de Bens Móveis: registra o valor da arrecadação da receita de alienação de bens 

móveis tais como: títulos, mercadorias, bens inservíveis ou desnecessários e outros. 

222 - Alienação de Bens Imóveis: registra o valor da arrecadação da receita de alienação de bens 

imóveis, de propriedade do Estado.  

23 - Amortização de Empréstimos: é o ingresso proveniente da amortização, ou seja, parcela 

referente ao recebimento de parcelas de empréstimos ou financiamentos concedidos em títulos ou 

contratos.  

24 - Transferências de Capital: são recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 

privado, independentemente de contraprestação direta de bens e serviços, desde que o objetivo 

seja a aplicação em despesas de capital.  

242 - Transferências Intergovenamentais: registra o valor das receitas recebidas através de 

transferências ocorridas entre diferentes esferas de governo.  
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244 - Transferências do Exterior: registra o valor das receitas recebidas por meio de 

transferências do exterior.  

247 - Transferências de Convênios: registra o valor dos recursos oriundos de convênios firmados, 

com ou sem contraprestações de serviços, por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre 

estas e organizações particulares, para a realização de objetivos de interesse comum dos 

partícipes, destinados a custear despesas de capital.  

25 - Outras Receitas de Capital: são os ingressos de capital provenientes de outras origens, não 

classificáveis nas anteriores.  

259 - Outras Receitas: registra o valor da arrecadação de outras receitas, de natureza eventual, 

não contempladas no plano de contas. Neste título são classificadas as receitas de capital que não 

atendam às especificações anteriores. 

 

7 – RECEITAS CORRENTES – INTRA-ORÇAMENTÁRIAS: são receitas correntes de órgãos, 

autarquias, fundações, empresas dependentes e de outras entidades integrantes dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social, quando o fato que originar a receita decorrer de despesa de órgão, 

autarquia, fundação, empresa dependente ou de outra entidade constante desses orçamentos, no 

âmbito da mesma esfera de governo.  

72 - Receitas de Contribuições – Intraorçamentárias: registra o valor da arrecadação das 

receitas de contribuições sociais relativas ao custeio do regime próprio de previdência.  

76 - Receitas Intraorçamentárias com Receitas de Serviços: é a receita proveniente da taxa de 

administração da entidade gestora única da previdência. 

79 - Receitas Intraorçamentárias com Outras Receitas Correntes: são os ingressos correntes 

provenientes de outras origens, não classificáveis nas anteriores.  

 

8 – RECEITAS DE CAPITAL – INTRA-ORÇAMENTÁRIAS: são receitas de capital de empresas 

estatais dependentes integrantes do orçamento fiscal, quando o fato que originar a receita decorrer 

de despesa de órgão constante desse orçamento, no âmbito da mesma esfera de governo.  

85 - Outras Receitas de Capital: registra o valor arrecadado com outras receitas vinculadas ao 

acréscimo patrimonial da unidade.  

852 - Integralização do Capital Social: registra o valor dos recursos recebidos pelas empresas 

estatais dependentes, como integralização do seu capital social. 
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